
 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO 
Parecer nº 345/2021

Assunto: Projeto de Lei nº 160/21 — Autoria Vereadora Simone Bellini —

“Dispõe sobre ações de combate à obesidade infantil, através da revisão

dos padrões de alimentação oferecidas no âmbito escolar”

À Comissão de Justiça e Redação

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe que

“Dispõe sobre ações de combate à obesidade infantil, através da revisão

dos padrões de alimentação oferecidas no âmbito escolar” de autoria da

Vereadora Simone Bellini, solicitado pela Comissão de Justiça e Redação.

Da exposição de motivos consta expressamente sua

justificativa:

“A obesidade é considerada um dos principais problemas

contemporâneosde saúde pública no contexto mundial, acometendo

todas as faixas etárias da população. Diante disso, especial atenção

teve ser dada à ocorrência da obesidade em crianças e

adolescentes, uma vez que esta pode representar fator preditivo para

obesidade em adultos ou ainda para doenças como hipertensão e

diabetes mellitus, anteriormenteevidenciadasapenas em adultos.

Com o início da vida escolar, a criança fica sujeita às influências nos

padrões alimentares, sendo esta fase típica para a formação de

hábitos e comportamentosque podem perdurar durante a vida adulta.

(ACP) 
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Estudos sobre o consumo alimentar no ambiente escolar revelam o

alto consumo de alimentos de baixo valor nutricional e alta densidade

energética, sejam estes alimentos adquiridosnas cantinas escolares,

levados de casa para consumo na escola ou ainda fornecidos por

programaspúblicos de alimentaçãoescolar.

Como parte da Política Nacional de Promoção da Saúde, o Ministério

da Saúde do Brasil desenvolveu um conjunto de estratégias de

promoção da alimentação saudável nas escolas, a fim de propiciar a

adesão da comunidade escolar a hábitos alimentares saudáveis e

atitudes de cuidado e promoção da saúde, chamado de “Dez

Passos para a Promoção da Alimentação Saudável nas Escolas”

(Brasil Ministério da Saúde (MS). Manual operacional para

profissionais de saúde e educação: promoção da alimentação

saudável nas escolas. Brasília: MS; 2008. (Série A. Normas e

Manuais Técnicos).

Entretanto, são escassos estudos que avaliaram os lanches

consumidos por escolares com base nessas orientações ou mesmo

de estudos nacionaisque identifiquemas diferenças entre os lanches

trazidos de casa e aqueles adquiridos nas cantinas das escolas e

suas influênciasno desenvolvimentodo sobrepeso ou obesidade nas

crianças.

Dentro desta perspectiva, nossa proposta e a implementação de um

programa estratégiasde caráter cogente como intuito de aproveitara
potencialidade da escola como espaço de promoção da saúde por

meio da formação de hábitos alimentares saudáveis impondo a

restrição de alimentos consideradosinadequadaspara a alimentação

dos alunos.” (ace
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Desta feita, considerando os aspectos constitucionais, passo a

análise técnica do projeto em epígrafe solicitado.

Primeiramente, no que se refere ao aspecto constitucional,

legal ou jurídico, verificamos que a matéria tratada no projeto de lei atende à

Constituição Federal:

“Art 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios:

(...)

!! - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das

pessoasportadoras de deficiência;”

À Lei Orgânica segue os mandamentos constitucionais:

“Artigo 6º - Compete ao Município, em comum com a União e o

estado, entre outras, as seguintes atribuições:

(...)

It - cuidar da saúde, higiene e assistência pública e dar proteção às

pessoasportadoras de deficiência;”

No que tange à iniciativa do ente município, igualmente a

Constituição Federal determina que:

“Art. 30. Compete aos Municípios:

! - legislar sobre assuntos de interesse local;

1! - suplementara legislação federal e a estadualno que couber;”

(ace) 
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O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo vem adotando os

seguintes posicionamentos a respeito das matérias versadas no projeto, quais

sejam, poder de polícia administrativa e restrições de comercialização:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE— Lei nº 8.337, de

01 de dezembro de 2014 e, por arrastamento, da Lei nº 7.057, de 05

de junho de 2008, do Município de Jundiaí, de iniciativa partamentar,

que “regula o comércio de materiais metálicos recicláveis e revoga a

Lei 7.057/08, correlata” Alegação de afronta ao princípio da

separação de Poderes Inexistência Iniciativa legislativa comum -

Ausente violação da reserva da Administração ou de iniciativa

legislativa do Chefe do Poder ExecutivoAusente também invasão de

competência privativa da União ou dos Estados - Competência

concorrente do Município para legislar sobre a atividade de polícia

administrativa para fiscalizar a destinação e comercialização dos

materiais recicláveis Interesse local sobre a matéria - Artigos 30,

incisos | e JH Constituição Federal AÇÃO JULGADA

IMPROCEDENTE.

(...)

Da análise do texto e na esteira de reiteradosjulgados, tem-se que é

caso de ser rejeitada a pretensão, por ausente caracterização do

vício de iniciativa e violação à separaçãode poderes.

Assim é que a Constituição do Estado, tratando de iniciativa privativa

do Poder Executivo, prevê em seus artigos:

Art. 5º - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre

si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 24 A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a

qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao

Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral

de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta

Constituição. (ACrá
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(...)

$2º - Compete, exclusivamente, ao Governadordo Estado a iniciativa

das leis que disponham sobre:

1 criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na

administraçãodireta e autárquica, bem como a fixação da respectiva

remuneração;

2 criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da

administraçãopública, observadoo dispostono artigo, 47, XIX;

3 organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria

Pública do Estado, observadasas normas gerais da União;

4 servidores públicos do Estado, seu regimejurídico, provimento de

cargos, estabilidade e aposentadoria;

5 militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções,

estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade,

bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar,

6 criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de registros

públicos.

(...)

Art. 47 Compete privativamente ao Governador, além de outras

atribuiçõesprevistas nesta Constituição:

(...)

Hl exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção

superior da administração estadual;

(...)

XI - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos

nesta Constituição;

(..)
XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da

competência do Executivo;

(...) (ch)
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Art. 144 Os Municípios, com autonomia política legislativa,

administrativa e financeira, se auto-organizarão por Lei Orgânica,

atendidos os princípios estabelecidosna Constituição Federal e nesta

Constituição.

Dessa exposição constata-se que a matéria questionada na norma

impugnada, não consta do rol indicado o que, de pronto, afasta o

vício da inconstitucionalidade pretendido em reconhecimento e

porque, como se apercebe, a matéria não é privativa do Chefe do

Executivo cabendo, por consequência, também, de forma comum, ao

Poder Legislativo.

Também não houve usurpação da competência da União e dos

Estados, porquanto a lei veio apenas suplementar a legislação

existente para adequá-la ao tema de interesse local, nos termos do

artigo 30, incisos ! e Il da Constituição da República, fazendo

referência apenas indireta ao Direito de Consumo e do Comércio,

para estabelecer regras atinentes ao poder de polícia do Município

referente ao tema:

Art. 30 Compete aos Municípios:

Ilegislarsobre assuntos de interesse local;

Il suplementara legislação federal e a estadual no que couber.

(...)

Nas lições de Celso Antônio Bandeira de Mello, “Com efeito, muitas

matérias há relacionadas como de competência da União que,

quanto ao fundo, só a ela são pertinentes, mas que repercutem

diretamente sobre interesses peculiares do Município e por isso

mesmo são suscetíveis de serem por ele reguladas e asseguradas

nos aspectos que interferem coma vida e a problemáticamunicipais.

Eis por que este exercerá sua atividade de polícia na salvaguarda

dos interesses pertinentes ao seu âmbito de ação mesmo quando, à

primeira vista, em exame menos arguto, pudesse fazer parecertratar- act
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se de problema afeto a Estado ou União, nos termos da

discriminaçãoconstitucional.

Um exemplo aclarará a ideia que se quer veicular. Incumbe à União,

nos termos do att. 22, !, legislar sobre Direito Comercial.

Então, efetivamente, nem Estados nem Municípios poderão dispor

sobre tal matéria, nem mesmo para qualificarquem é ou deixa de ser

comerciante. Entretanto, o horário de exercício do comércio, os locais

onde é vedado o estabelecimento de casas comerciais, por

interessarem peculiarmente ao Município, são objeto de legislação

deste, conquanto, como é óbvio, tal fato interfira com o exercício da

atividade comercial. Em razão desta competência do Município, este

é o habilitado para conceder o alvará de funcionamento de casa

comercial e fiscalizar o seu funcionamento. Deve-se, em conclusão,

entender que a atividade de polícia administrativa incumbe a quem

legista sobre a matéria, ficando, todavia, claro que a competência

legislativa da União sobre os assuntos relacionados no art. 22 não

exclui competência municipal ou estadual e, portanto, não exclui o

poder de polícia destes, quanto aos aspectos externos à essência

mesma da matéria deferida à União.” (“Curso de Direito

Administrativo, 34º edição, 2019, Malheiros Editores, págs. 896/897).

Assim é que o interessado não logrou demonstrar, em face dos

parâmetros de análise, qualquer violação ao princípio constitucional

da separação dos Poderes ou de competência exclusiva dos outros

entes federativos, bem como de qualquer violação aos dispositivos

da Constituição do Estado de São Paulo.

Cuidou também o i Procurador de Justiça em sua destacada

manifestação, de apontar que “os dispositivos da lei impugnada que

consubstanciam o exercício do poder de polícia (no caso em análise,

que tratam da polícia do comércio) não se arrolam nas hipóteses de

reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo nem da reserva da

Administração. De fato, a lei em questão impõe obrigação que visa a

(acb) 
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facilitar as ações municipais no controle do comércio clandestino de

materiais metálicos recicláveis e cria condições favoráveis à

fiscalização deste tipo de atividade, o que constitui típico exercício do

poder de polícia. Aliás, a polícia do comércio, da segurança, do

conforto, do asseio, da higiene dos estabelecimentos comerciais de

acesso ao público é matéria que se situa na iniciativa comum ou

concorrente. Tal se dá porque, para que exista o policiamento,

necessária a concorrência de competência nas três esferas estatais

em face da descentralização político-administrativa decorrente do

sistema constitucional, ficando os assuntos de interesse nacional

sujeitos à regulamentação e policiamento da União; as matérias de

interesse regional, às normas e polícia estadual; e os assuntos de

interesse local, aos regulamentos edilícios e ao policiamento

administrativo municipal. A norma local questionada, sem dúvida,

impõe obrigação a particulares, no âmbito da polícia administrativa e

demanda, por isso mesmo, a observância de reserva formal de lei.

Por identidade de razões, não há como se vindicarespaço inerente à

reserva da Administração por carecer exclusividade explicitamente

declarada na Constituição para a disciplina do assunto que, como

visto, pode ser objeto de lei de iniciativa comum ou concorrente.” (fls.

174/175).

Ao enfrentar casos análogos, decidiu o Colendo Órgão Especial do

Tribunal de Justiça/SP:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE- Lei nº 5.363, de

27.08.18, do Município de Mauá, a qual 'dispõe sobre a cassação do

alvará de funcionamentode postos de combustíveisestabelecidosno

município que | adulterarem, comercializarem, estocarem,

transportarem ou oferecerem aos consumidores combustíveis

adulterados e dá outras providências. Vício de competência

legislativa. Inocorrência. A cassação do alvará de funcionamento de

postos se insere no âmbito do poder de polícia do Município sobre o

aca, 
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comércio de combustiveis. Ineguívoco interesse local na

regulamentação da matéria (art. 30, |, CF). Questão consumerista

ventilada apenas de modo indireto e mediato, não acarretando

usurpação da competência da União ou Estados (art. 24, V, da CF).

Ademais, a fiscalização sobre os postos de combustívelpelo Procon

(Lei Estadual nº 12.675/07) pode coexistir perfeitamente com o

policiamento realizado pela Municipalidade sobre referidos

estabelecimentos. Legítimo exercício de competência legislativa pelo

Município de Mauá. Vício de iniciativa. Inocorrência. Iniciativa

legislativa comum. Recente orientação do Eg. Supremo Tribunal

Federal. Organização administrativa. Cabe ao Executivo a gestão

administrativa. Lei de iniciativa parlamentar, nos 88 1º e 2º de seu art.

2º, disciplinou o prazo de duração do processo administrativo para

averiguar possíveis irregularidades (90 dias) e a sanção a ser

imposta aos responsáveis pelo estabelecimento infrator (proibição,

por três anos, de obtenção de novo alvará para qualquer ramo de

atividade). Descabimento. ingerência em matéria administrativa.

Desrespeito ao princípio constitucionalda 'reserva de administração'

e separação dos poderes. Afronta a preceitos constitucionais (arts.

5% 47, inciso XIV e 144 da Constituição Estadual).

Inconstitucionalidade dos 84 1º e 2º do art. 2º da Lei Municipal nº

5.363/18. Ação procedente, em parte” (ADI nº 2218927-

69.2018.8.26.0000, Rel. Des. Evaristo dos Santos, j 20.02.2019,

mv);
“!. Ação direta de inconstitucionalidade. Impugnação da lei municipal

nº 13.928, de 19 de novembro de 2016, que dispõe sobre o cadastro

de compra, venda ou troca de cabos de cobre, alumínio, baterias e

transformadorespara reciclagem no município de Ribeirão Preto.

fl. Violação da competência legislativa privativa União para legislar

sobre direito comercial. Não ocorrência. A lei questionada não

disciplina, propriamente, direito comercial. Aborda, na verdade,

(acêy 
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temática afeta à regularidadeda produção e do consumo em âmbito

local, com o nítido objetivo de possibilitar a conferência da licitude da

origem dos produtos nela descritos. Inteligência dos artigos 24, inciso

Ve 30, inciso |, ambos da CF, c.c. artigo 144, da CE. Afronta ao

artigo 22, inciso |, da CF, afastada. Precedentesdo STF.

Hl. As disposições da lei combatida não afrontam a livre iniciativa,

prevista no artigo 170, caput, da CF. O diploma estabeleceu regras

que não interferem na liberdade de ação dos agentes do mercado,

tampoucona lógica concorrencial. Medidas meramente fiscalizatórias

e de cunho controlador. Penalidades administrativas razoáveis e

proporcionais. Inteligência do artigo 174, da CF. Doutrina.

IV. O exercício de atividades fiscalizatórias é inerente à atuação da

Administração Pública, inserindo-seem seu poder-dever. Ademais, a

lei em tela não disciplina questão inserida no âmbito das atribuições

administrativas do Poder Executivo. Inocorrência de usurpação de

funções.

V. Lei municipal, de iniciativa parlamentar, que não disciplina matéria

orçamentária, tampoucorelacionadaa plano plurianual. Interpretação

restritiva das hipóteses constitucionais que preveem iniciativa

exclusiva para início do processo legislativo. Precedentesdo STF.

VI. A ausência de indicação ou o apontamento genérico das fontes

que custearão as despesas necessárias à execução do diploma

impugnado não acarreta vício de inconstitucionalidade, importando,

no máximo, sua inexeguibilidade no mesmo exercício em que

promulgado. Precedentesdo STF e deste Colegiado.

Vil. Constatada, entretanto, a inconstitucionalidadeda expressão que

estipulou prazo rígido para que o Executivo promova a

regulamentação da norma. indevida interferência do legislador em

atribuições típicas do Poder Executivo, unicamente neste ponto.

Ressalva do posicionamento pessoal desta relatoria. Respeitado,

contudo, o precedente firmado por este Colegiado, deciarando-se a (ach
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inconstitucionalidade da expressão 'no prazo de sessenta dias

contados da data de sua publicação”. Pedido julgado parcialmente

procedente, nos termos do voto.” (AD! nº 2226116-

35.2017.8.26.0000, Rel. Des. Márcio Bartoli, j. 13.06.2018, v.u.);

“Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei nº 15.374/2011, do

Município de São Paulo, que proíbe o fomecimento de sacolas

plásticas pelo comércio fora das situações nela indicadas.

Preliminaresde inépcia da petição inicial e de impossibilidadejurídica

do pedido afastadas. Exame da conveniência da proibição que foge

do âmbito da atuação judicial. Alegação de ofensa à competência

privativa da União e Estados para dispor sobre meio ambiente.

Diploma que, no entanto, não instituiu norma jurídica sobre meio

ambiente, apenas dispôs sobre prática destinada a preservá-lo, nos

limites do interesse local e exatamentecomo lhe cabia em atenção à

disciplina constitucional previamente traçada e a Política de Meio

Ambiente. Ação improcedente.” (ADI nº 0121480-62.2011.8.26.0000,

Rel. Des. Arantes Theodoro, j 01.10.2014, m.v.).

Assim, diante limites fixados para análise da norma no âmbito do

controle, de se afastar a pretendida inconstitucionalidade da Lei nº

8.337, de 01 de dezembro de 2014 que regula o comércio de

materiais metálicos recicláveise revoga a Lei 7.057/08, correlata, por

não invadir competência privativa do Chefe do Executivo Municipal,

sendo tema de iniciativa comum e também concorrente com a União

e Estados, ausente, por consequência, afronta aos artigos. 5º, 24, $

2º, 47, Il, Xe XIV da Constituição Estadual e, de outro lado, estando

em conformidadecom o artigo 144 da Constituição Estadual e artigo

30, incisos [ e Il da Constituição da República.

Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE a presente ação direta de

inconstitucionalidade.” (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2225106-19.2018.8.26.0000)

(ACÁ
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Cumpre salientar ainda que o Supremo Tribunal Federal ao

enfrentar questão semelhante quanto ao aspecto da competência dos

municípios em matéria envolvendo proibição de comercialização, assim

posicionou-se:

“EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL. FEDERALISMO E

RESPEITO ÀS REGRAS DE DISTRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIA.

LE! 16.897/2018 DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.

PREDOMINÂNCIA DO INTERESSE LOCAL (ART. 30, |, DA CF).

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA MUNICIPAL. PROIBIÇÃO
RAZOÁVEL DE MANUSEIO, UTILIZAÇÃO, QUEIMA E SOLTURA

DE FOGOS DE ESTAMPIDOS, ARTIFÍCIOS E ARTEFATOS

PIROTÉCNICOS SOMENTE QUANDO PRODUZIREM EFEITOS

SONOROS RUIDOSOS. PROTEÇÃO À SAÚDE E AO MEIO

AMBIENTE. IMPACTOS GRAVES E NEGATIVOS ÀS PESSOAS

COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. DANOS

IRREVERÍSVEIS ÀS DIVERSAS ESPÉCIES ANIMAIS.

IMPROCEDÊNCIA.

1. O princípio geral que norteia a repartiçãode competência entre as

entidades competentes do Estado Federal é o da predominância do

interesse, competindo à União atuar em matérias e questões de

interesse geral; aos Estados, em matérias e questões de interesse

regional; aos Municípios, assuntos de interesse local e, ao Distrito

Federal, tanto temas de interesse regional quanto local.

2. As competênciasmunicipais, dentro dessa ideia de predominância

de interesse, foram enumeradasno art. 30 da ConstituiçãoFederal, o

qual expressamente atribuiy aos Municípios a competência para

legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, |) e para

suplementara legislação federal e a estadual no que couber (art. 30,

!). A jurisprudência do SUPREMO TRIBUNAL FEDERALjá assentou

que a disciplina do meio ambiente está abrangida no conceito de

aco) 
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interesse local e que a proteção do meio ambiente e da saúde

integram a competência legislativa suplementar dos Municípios.

Precedentes.

3. A jurisprudência desta CORTE admite, em matéria de proteção da

saúde e do meio ambiente, que os Estados e Municípios editem

normas mais protetivas, com fundamento em suas peculiaridades

regionais e na preponderância de seu interesse A Lei Municipal

16.897/2018, ao proibir o uso de fogos de artifício de efeito sonoro

ruidoso no Município de São Paulo, promoveu um padrão mais

elevado de proteção à saúde e ao meio ambiente, tendo sido editada

dentro de limites razoáveis do regular exercício de competência

legislativa pelo ente municipal.

4. Comprovação técnico-científica dos impactos graves e negativos

que fogos de estampido e de artifício com efeito sonoro ruidoso

causam às pessoas com transtorno do espectro autista, em razão de

hipersensibilidade auditiva. Objetivo de tutelar o bem-estar e a saúde

da população de autistas residentesno Município de São Paulo.

5. Estudos demonstram a ocorrência de danos irreversíveis às

diversas espécies animais. Existência de sólida base técnico-

científica para a restrição ao uso desses produtos como medida de

proteção ao meio ambiente. Princípioda prevenção.

6. Arguiçãode PreceitoFundamentaljulgada improcedente.

(...)

Postas essas premissas, passo a analisar a competência municipal

para legislar sobre a matéria.

O princípio geral que norteia a repartição de competência entre as

entidades competentes do Estado Federal é o da predominância do

interesse, competindo à União atuar em matérias e questões de

interesse geral; aos Estados, em matérias e questões de interesse (aci
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regional; aos Municípios, assuntos de interesse local e, ao Distrito

Federal, tanto temas de interesseregional quanto local.

As competênciasmunicipais, dentro dessa ideia de predominânciade

interesse, foram enumeradas no art. 30 da Constituição Federal, o

qua! expressamente atribuiu aos Municípios a competência para

legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, |) e para

suplementara legislação federal e a estadual no que couber (art. 30,

HD.

A jurisprudência do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL já assentou,

em sede de repercussão geral, que a disciplina do meio ambiente

integra o conceito de interesse local referido no art. 30, |, da

Constituição Federal.

Nesse sentido:

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE ESTADUAL. LIMITES DA

COMPETÊNCIA MUNICIPAL. LEI MUNICIPAL QUE PROÍBE A

QUEIMA DE PALHA DE CANA-DE-AÇÚCARE O USO DO FOGO

EM ATIVIDADESAGRÍCOLAS. LEI MUNICIPAL Nº 1.952, DE 20 DE

DEZEMBRO DE 1995 DO MUNICÍPIO DE PAULÍNIA.

RECONHECIDA REPERCUSSÃO GERAL. ALEGAÇÃO DE

VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 23, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO, Nº

14, 192, 81º E 193, XXEXXI, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE

SÃO PAULO E ARTIGOS 23, VIE VI|, 24, VIE 30, IE I! DA CRFB. 1.

O Município é competente para legislar sobre meio ambiente com

União e Estado, no limite de seu interesse local e desde que tal

regramento seja harmônico com a disciplina estabelecida pelos

demais entes federados (art. 24, Vicic 30, le ll da CRFB). (..). (RE

586.224, Rel. Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, DJ de 8/5/2015)

De outro lado, esta SUPREMA CORTE já decidiu que a proteção à

saúde é tema que integra a competência legislativa suplementar dos

Municípios. Nesse sentido: aê)
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ESTADO DE SÃO PAULO 
ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO

FUNDAMENTAL. DIREITO CONSTITUCIONAL.LEI 13.113/2001 E

DECRETO 41.788/2002, QUE DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DO

USO DE MATERIAIS, ELEMENTOS CONSTRUTIVOS E

EQUIPAMENTOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL CONSTITUÍDOS DE

AMIANTO NO MUNICÍPIODE SÃO PAULO. EXERCÍCIOLEGÍTIMO

DA COMPETÊNCIA DOS MUNICÍPIOS PARA SUPLEMENTAREM

A LEGISLAÇÃO FEDERAL. ARGUIÇÃO JULGADA

IMPROCEDENTE. 1. Ante a declaração incidental de

inconstitucionalidade do art. 2º da Lei 9.055/95, não invade a

competência da União prevista nos arts. 24, V, Vi e XI, da

Constituição da República a legislação municipal que,

suplementando a [lei federal, impõe regra restritiva de

comercialização do amianto. 2. Trata-se de competência

concorrente atribuída à União, aos Estados e Distrito Federal

para legislar sobre produção, consumo, proteção do meio

ambiente e proteção e defesa da saúde, tendo os Municípios

competência para suplementara legislação federal e estadual no

que couber. 3. Espaço constitucional deferido ao sentido do

federalismo cooperativo inaugurado pela Constituição Federal de

1988. É possível que Estados-membros, Distrito Federal e

Municípios, no exercício da competência que lhes são próprias,

legislem com o fito de expungirem vácuos normativospara atender a

interesses que lhe são peculiares, haja vista que à União cabe editar

apenas normas gerais na espécie. 4. Arguição de Descumprimento

de Preceito Fundamental julgada improcedente, com a declaração

incidental da inconstitucionalidadedo art. 2º da Lei 9.055/95. (ADPF

109, Rel. Min. EDSONFACHIN, Tribunal Pleno, DJe de 1/2/2019)

A proteção do meio ambiente e a proteção da saúde integram, ainda,

a competência material comum dos entes federativos (CF, art. 23, Ile vn.

(ach)
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A saúde mereceu especial disciplina pelo Constituinte nos arts. 196 e

ss., tendo sido consagrada como direito de todos e dever do Estado,

garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à

redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso

universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção,

proteção e recuperação (CF, art. 197). À proteção ao meio ambiente,

por sua vez, foi positivada no art 225 do texto constitucional, que

estabeleceu que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia

qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o

dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras

gerações.

A proteção à saúde e ao meio ambiente são temas que concernem à

atuação de todos os entes da federação, portanto. Segundo a

jurisprudência desta CORTE, em linha de princípio, admite-se que os

Estados e Municípios editem normas mais protetivas, com

fundamento em suas peculiaridades regionais e na preponderância

de seu interesse, conforme o caso. Nesse sentido, o precedente

firmado na ADI 3.937-MC (Rel Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal

Pleno, DJ de 10/10/2008), que tratou de lei estadual paulista que

proibiu a produção e circulação do amianto, confrontada com

legislação federal que admite o emprego dessa substância; e O

julgamento do RE 194.704 (Rel. para acórdão Min. EDSON FACHIN,

Tribunal Pleno, DJe de 17/11/2017), em que validada lei do Município

de Belo Horizonte/MG que estabelecera padrões mais restritos de

emissão de gases poluentes.

Com essas considerações, entendo que a lei municipal, ao proibir o

uso de fogos de artifício de efeito sonoro ruidoso no Municípiode São

Paulo, procurou promover um padrão mais elevado de proteção à

saúde e ao meio ambiente, sendo editada dentro de limites razoáveis

ate) 
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do regular exercício de competência legislativa pelo Municípiode São

Paulo.

Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE a presente ARGUIÇÃO

DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL.”

(01/03/2021, PLENÁRIO, ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE

PRECEITO FUNDAMENTAL 567 SÃO PAULO)

De tal sorte que ao tratar da matéria em conformidade com a

repartição de competências constitucionais, o projeto amolda-se aos

entendimentos jurisprudenciais.

Por fim, no que tange à forma o projeto atende aos preceitos da

Lei Complementarnº 95/98.

Ante o exposto, sob o aspecto enfocado, a proposta reúne

condições técnicas de legalidade e constitucionalidade, visto que trata de

matéria de competência do Município e de iniciativa geral, quanto ao mérito,

manifestar-se-á o soberano Plenário.

É o parecer.

CMY, aos 20 de agosto de 2021.

GU O roda pa
Aline Cristine Padilha

Procuradora OAB/SP nº 167.795

(ACP) 
 

Rua ÂngeloAntônio Schiavinato, nº 59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos-SP

PABX: (19) 3829-5355 - www.camaravalinhos.sp.gov.br 17

 


